A INTERVENÇÃO DO AMICUS CURIAE EM DEMANDAS SERIAIS DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA by Almeida, Marcelo Pereira de
Legis Augustus ISSN 2179-6637
67
Rio de Janeiro
A INTERVENÇÃO DO AMICUS CURIAE EM 
DEMANDAS SERIAIS DE INTERESSE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Marcelo Pereira de Almeida
Doutorando em Ciências Jurídicas e Sociais – UFF; Advogado; 
Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual – IBDP; 
Professor de Direito Processual Civil da UNILASALLE, da UNESA e da EMERJ; 
mpalmeida04@yahoo.com.br
O objetivo deste ensaio é apresentar algumas considerações 
sobre a implantação e evolução da figura do amicus curiae 
no sistema jurisdicional brasileiro, sobretudo, em relação 
às demandas seriais de interesse da Administração Pública. 
Pretende-se identificar se os critérios de escolha daqueles 
que almejam intervir desta forma valorizam mais os entes 
da Administração Pública que se habilitam, ou se a isonomia 
é efetivamente observada. Objetiva-se também, verificar se 
esta figura é capaz de valorizar o contraditório em processos 
dessa natureza, ou se as previsões legais a seu respeito 
servem apenas para legitimar um processo autoritário. 
Isso porque, embora esta intervenção venha cada vez mais 
recebendo a atenção do legislador, a sua atuação é esvaziada 
pelas limitações impostas casuisticamente pelos dirigentes 
do processo.
Palavras-chave: Administração Pública. Demandas seriais. 
amicus curiae.
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INTERVENTION OF AMICUS CURIAE IN 
SERIAL DEMANDS OF INTEREST OF PUBLIC 
ADMINISTRATION
The purpose of this essay is to present some considerations 
about the implementation and evolution of the figure 
of the amicus curiae in the Brazilian judicial system, 
especially in relation to the demands of interest serial Public 
Administration. Aim is to identify the criteria of choice of 
those who desire to intervene in this way the value most 
loved public administration that enable or if the equality is 
actually observed. It aims to also check if this figure is able 
to enhance the contradictory processes of this nature, or 
if the legal provisions about you only serve to legitimize 
an authoritarian process. This is because, although this 
intervention will increasingly receiving the attention of the 
legislature, its performance is emptied by the limitations 
imposed by the leaders casuistically process.
Keywords: Public Administration. Demands serial. 
amicus curiae.
1 INTRODUÇÃO 
Este ensaio tem por escopo apresentar algumas 
considerações reflexivas1 sobre a implantação e evolução da 
figura do amicus curiae no sistema jurisdicional brasileiro, 
sobretudo, em relação às demandas de massa de interesse 
da Administração Pública, no intuito de identificar se o 
processo de admissão desta intervenção respeita padrões 
isonômicos, ou se há uma tendência em se privilegiar 
os entes da Administração Pública, sob a justificativa da 
defesa do interesse público. Busca-se também, verificar se 
esta intervenção seria capaz de valorizar o contraditório 
em processos dessa natureza, ou se as previsões legais a 
seu respeito servem apenas para legitimar um processo 
autoritário, em virtude da presença de uma carga 
demasiadamente discricionária por parte do julgador na 
avaliação dos pleitos desta intervenção.
Para alcançar a finalidade será apresentada, na primeira 
seção, breve notícia das origens do instituto no Direito 
Romano, no Direito Inglês e no Direito Norte-americano, que 
foi criado como um auxiliar da Corte, no intuito de contribuir 
para a resolução de casos com informações que pudessem 
ser agregadas para formar a convicção do julgador.
1 Não há pretensão, com a presente 
pesquisa, de se esgotar o tema, de 
grande importância no contexto do 
regime de tutela dos direitos, mas 
apenas servir como disparador para 
reflexões futuras e assim contribuir 
para a construção de uma atividade 
jurisdicional eficiente e justa.   
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Em seguida, será abordado seu surgimento no 
ordenamento brasileiro com a edição da Lei nº 6.385/76 
(com a redação incluída pela Lei nº 6.616/78) que, no artigo 
31, conferiu legitimidade à Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) para intervir em processos que envolvessem 
questões relacionadas ao mercado de valores, prestando 
esclarecimentos ou oferecendo pareceres, passando 
também pelas previsões de participação de interessados 
nos processos de controle de constitucionalidade, após a 
edição da Lei nº 9.868/99, até o seu redimensionamento 
nos procedimentos destinados a solução de demandas 
seriais, tais como edição, cancelamento e edição de 
súmula vinculante, e julgamento de recursos excepcionais 
repetitivos.
Na terceira seção procura-se apresentar as principais 
previsões de intervenção de entes da Administração Pública 
com perfis de amicus curiae e os critérios empregados para 
sua admissão, e, assim, identificar se essas intervenções se 
justificam pela presença interesse público, e se efetivamente 
contribuem para a valorização do contraditório. Outro 
aspecto que deve ser considerado neste ponto, diz respeito 
à presença ou não de uma carga isonômica na avaliação 
do pedido de intervenção de amicus curiae de entidades 
privadas que pretendem participar em processos que 
envolvem causas seriais de interesse do Estado, pois há uma 
tendência em se permitir com mais frequência a intervenção 
dos entes fazendários.
 Na quarta seção analisa-se a proposta de 
redimensionamento do contraditório a partir da valorização 
da participação dos interessados na forma de amicus curiae, 
de sorte a permitir uma efetiva atuação, e assim retirar a 
carga discricionária dos julgadores na admissão e atuação 
deste terceiro.
A abordagem se justifica pela necessária releitura do 
papel do juiz no Estado de Direito, justamente porque não 
se pode mais concebê-lo como “boca da lei”, devendo no 
seu ofício de julgar capturar os valores e as angústias que 
estão dispersos pela sociedade e pelo próprio Estado, 
principalmente nos processos em que há a potencialidade 
de atingir um número considerável de pessoas sem que elas 
possam atuar de modo direto na defesa dos seus interesses.
Com essa redefinição do trabalho do juiz surgiu o 
problema da metodologia empregada para a solução dos 
casos que lhes são apresentados, haja vista uma crescente 
tendência de posturas monocêntricas que conduzem a 
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resultados autoritários.
O problema aumenta quando se pensa em processos 
que abrangem grande número de interessados, e com a 
agravante de que, na maioria dos casos, a participação 
destes é inviabilizada.       
Assim, para se alcançar resultados mais legítimos 
na solução das demandas seriais, há a necessidade de se 
valorizar o contraditório, com a permissão da participação 
de terceiros que possam contribuir eficazmente com a 
formação do provimento.
Nesta perspectiva, será possível enxergar o processo 
não somente em sua dimensão técnica e de eficiência, de 
estrutura formal de construção de provimentos, pautada, 
principalmente, na celeridade, mas também como estrutura de 
legitimação e formação racional deste provimento, alicerçada 
por princípios processuais constitucionais dinâmicos, o 
que permitirá um controle formal e material das decisões 
e fornecerá os elementos constitutivos de seu conteúdo, 
mediante o fluxo discursivo de todos os interessados.
Assim, procura-se demonstrar que há a necessidade 
de redimensionamento do modelo jurisdicional brasileiro, 
com um resgate ao espaço público de participação de todos 
os interessados no resultado desta atividade, de sorte a 
alçar o processo ao seu verdadeiro escopo de garantidor de 
provimentos justos.
2 NOTAS SOBRE A ORIGEM DA FIGURA DO AMICUS 
CURIAE
O amicus curiae é considerado um terceiro que faz 
intervenção em processos de modo voluntário ou provocado 
com o objetivo de fornecer ao juízo elementos que podem 
ser úteis, talvez indispensáveis, para a solução da causa.
Essa intervenção historicamente se baseou na 
necessidade de se conduzir ao juízo informações não 
apresentadas pelas partes, mas que poderiam proporcionar 
um resultado mais satisfatório ao processo judicial. 
Segundo a doutrina, a origem do instituto está no direito 
medieval inglês, passando mais tarde para os demais países 
de common law, sobretudo para os Estados Unidos, onde 
alcançou um desenvolvimento mais largo (SCARPINELLA 
BUENO, 2012, p. 143), e em tempos mais contemporâneos, 
foi aparecendo nos países que adotam o modelo civil law.
Porém, há notícias do surgimento do instituto no 
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direito romano, em que o amicus curiae exercia uma 
função de colaborador neutro do magistrado nos casos 
em que a solução do conflito dependia de informações 
não estritamente jurídicas, de sorte a prevenir erros no 
julgamento (CABRAL, 2004, p. 80).
Essa participação apresentava duas características 
fundamentais. Dependia sempre da convocação do 
magistrado e seu auxílio era prestado de acordo com o seu 
livre convencimento, e conforme os princípios do direito.
Assim, a figura no direito romano apresentava 
característica desinteressada e imparcial, e destinava-se à 
apresentação de elementos de fato e de direito, que por 
algum motivo, não chegavam ao conhecimento do julgador 
por intermédio das partes.
Apesar de se reconhecer as primeiras notícias de 
figuras com perfil de amicus curiae no direito romano, não 
há dúvida que foi no direito inglês o surgimento do instituto 
de modo mais sistemático e que acabou transcendendo 
para os demais países.
As principais notícias apontam que no direito inglês 
o amicus curiae comparecia perante as cortes nas causas 
que envolviam interesses do Estado na qualidade de 
Attorney-General, e que tinha o objetivo de indicar e 
sistematizar eventuais precedentes e leis, que se presumia, 
por algum motivo, que eram desconhecidos pelo julgador, 
proporcionando sua atualização.
Destaca-se que, nas primeiras aparições da figura do 
amicus curiae no direito inglês, os tribunais atuavam com 
extrema liberdade para admitir ou rejeitar sua incursão, e para 
definir, em caso de admissão, os limites da sua atuação efetiva.
Outro traço marcante do desenvolvimento do amicus 
curiae no direito inglês se apresenta pela característica 
adversarial do sistema, em que se constata uma ampla 
liberdade das partes na condução do processo, ou seja, de 
acordo com suas vontades e estratégias, e isso lhes garante 
o direito de litigar sem a interferência de terceiros. Apesar 
dessa característica, o amicus curiae se desenvolveu nos 
tribunais desse país, pelo fato de representar uma figura 
com possibilidade de fornecer elementos estranhos ao juízo, 
até aquele momento, potencializando um julgamento mais 
justo (SCARPINELLA BUENO, 2012, p. 114). 
Atualmente, a atuação do amicus curiae no direito 
inglês vem se limitando às causas de interesse público ou 
que envolvam interesses da Coroa Inglesa, por intermédio 
do Attorney-General (SCARPINELLA BUENO, 2012, p. 115). 
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No direito norte-americano noticia-se que o surgimento 
do amicus curiae se deu no ano de 1812, em que o Attorney-
General foi admitido para opinar a respeito de questões 
sobre a marinha no caso The Schooner Exchange vs. 
McFadden (SCARPINELLA BUENO, 2012, p. 116).
Neste caso e em vários outros subsequentes, contatou-
se que, incialmente, a intervenção do amicus curiae se 
limitava aos casos em que a Administração Federal, ou algum 
outro ente federado, se habilitava em juízo objetivando 
o reconhecimento da prevalência de interesses públicos 
em detrimento dos privados, nos casos em que as causas 
versassem sobre questões envolvendo o federalismo norte-
americano. O objetivo principal dessa intervenção era o 
esclarecimento sobre qual lei deveria ser aplicada ao caso, 
se estadual ou federal. Infere-se, pois, que neste primeiro 
momento, o que legitimava a intervenção do amicus curiae 
era o interesse público.
No início do século XX, a jurisprudência norte-
americana passou a admitir a intervenção de amicus curiae 
particulares para tutelar interesses privados, sem prejuízo 
da continuidade de admissão do Attorney-General nas 
causas que envolvessem interesse público.
As associações privadas foram as primeiras a aparecer 
exercendo essa função, e na década de 1930, costumava-
se denominar de intervenção de amicus corporativos, 
representados por seus advogados. 
Com a intensificação das intervenções, a Suprema Corte 
editou em 1938 a Rule 27(9), no intuito de regulamentar a 
figura do amicus curiae, passando a exigir consentimento 
dos litigantes para sua admissão. A regra, contudo, 
dispensava esta prévia concordância das partes, nos casos 
em que o pedido de intervenção era formulado por entes 
governamentais, pois se considerava a intenção de preservar 
interesse público.
Scarpinella Bueno (Ibid., p. 120) aponta que em função 
do desenvolvimento do amicus curiae de direito privado no 
sistema norte-americano surgissem dois grandes grupos 
desta figura: Os amici governamentais e os amici privados.
Essa distinção se mostra relevante, principalmente, em 
relação aos poderes de atuação em juízo de cada categoria. 
Nos casos de amici governamentais é reconhecido um 
acervo mais amplo de poderes, além da dispensa de 
autorização das partes. Já os amici privados têm poderes de 
atuação mais limitados, e sua admissão, conforme apontado 
anteriormente, depende da anuência das partes.
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No sistema norte-americano existem inúmeras 
disposições legais que permitem a participação de entes 
estatais em processos judiciais na qualidade de amicus 
curiae, embora essas previsões legais não tenham caráter 
obrigatório de permitir de modo inquestionável as 
participações (SCARPINELLA BUENO, 2012, p. 123).
Sob a intervenção dos entes privados, na evolução mais 
recente deste instituto, começaram a surgir o que foi sendo 
chamado de litigant amici, que objetivam em juízo muito 
mais a tutela de interesses próprios do que de fornecimentos 
de elementos ao juízo para julgamento adequado, saindo de 
uma postura neutra para uma postura tendenciosa.
Assim, constata-se uma evolução do instituto do 
amicus curiae, desde suas origens mais remotas no direito 
romano e no direito inglês medieval, que apresentava um 
caráter neutro e de colaboração, para uma postura mais 
ativa, e voltada a tutelar interesses privados no direito 
norte-americano.
Essa evolução do amicus curiae refletiu para outros países 
de common law e também de civil law, como é o caso do Brasil, 
mas, no presente ensaio, não haverá uma incursão mais densa 
sobre o instituto em outros ordenamentos, apenas no sistema 
brasileiro, de sorte a permitir a discussão que se propõe. 
3 AS PRIMEIRAS NOTÍCIAS DO AMICUS CURIAE NO 
SISTEMA PROCESSUAL BRASILEIRO
No ordenamento processual brasileiro não há 
nenhuma referência expressa de participação de amicus 
curiae com essa denominação, sendo o único instrumento 
normativo a fazer menção ao instituto de modo expresso 
o Regimento Interno da Turma Nacional de Uniformização 
de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, aprovado 
pela resolução nº 390 do Conselho da Justiça Federal, e 
que foi revogada pela Resolução 22/08 do mesmo conselho 
(SCARPINELLA BUENO, 2012, p. 136).
Porém, há várias disposições legais que referendam a 
possibilidade de intervenções de terceiros, destinadas, em 
linhas gerais, a permitir o fornecimento de elementos de 
convicção aos julgadores em processos de toda a sorte.
A primeira norma a apresentar uma hipótese de 
participação de terceiro com esta finalidade foi a Lei nº 
6.385/76, que criou a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), e por força da Lei nº 6.616/78, dispôs expressamente 
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em seu artigo 31 a necessidade de intimação deste órgão 
para, querendo, fornecer pareceres ou esclarecimentos em 
processos que envolvam mercado de valores.
Em 1994, foi editada a Lei nº 8.884/94, que transformou 
o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) em 
autarquia, e passou a dispor sobre a prevenção e a repressão 
às infrações contra a ordem econômica. 
O artigo 89 da referida lei previa a necessidade de 
intimação do CADE em processos que venham a discutir 
sobre concorrência, para, querendo, intervir no feito na 
forma de assistência. A Lei nº 12.529/11 revogou o artigo 
89 da Lei nº 8.884/94, regulando a intervenção do CADE no 
artigo 118, com redação quase idêntica.
Deve ser ressaltado que, apesar de a lei se referir 
à intervenção na forma de assistente, o CADE participa 
nestes feitos fornecendo elementos destinados a formar a 
convicção do juiz, sem a necessidade de apresentar interesse 
jurídico, tratando-se, assim, de uma figura mais próxima do 
amicus curiae, do que propriamente de uma assistência nos 
moldes traçados no CPC.
A Lei nº 9.279/96, destinada à regulamentação de 
diretos e obrigações relativos à propriedade industrial, 
prevê uma participação importante do Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI) em ações destinadas a 
promover declaração de nulidades de patentes, ou de 
registro de marcas. O artigo 175 da referida lei possibilita 
que esta entidade, caso não seja parte do processo, venha 
a intervir nos feitos para trazer elementos que possam 
contribuir para o resultado do processo, configurando uma 
hipótese de participação de amicus curiae.    
Essas três hipóteses deram sinal de uma mudança 
gradual de perfil do sistema jurisdicional brasileiro, que 
passou a permitir pessoas estranhas à lide a intervir para 
trazer elementos, até então desconhecidos do julgador, para 
auxiliar o seu posicionamento na hora de julgar.
O espaço para a participação de terceiros com estas 
características começou a ser ampliado de modo mais 
significativo no sistema de controle de constitucionalidade, 
sobretudo após o advento da Lei nº 9.868/99, destinada 
a regulamentar os processos oriundos de ações diretas 
de inconstitucionalidade e ações declaratórias de 
constitucionalidade.
O referido diploma legal, no caput do artigo 7º, veda 
expressamente intervenções de terceiros, porém, no 
parágrafo segundo, permite a participação de outros órgãos 
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ou entidades que possam fornecer elementos para auxiliar 
no julgamento da causa.
Esta lei também foi responsável pela inclusão de 
parágrafos ao artigo 482 do CPC, que cuida do incidente 
de inconstitucionalidade nos tribunais, nos casos em que a 
discussão acerca da inconstitucionalidade da norma surja 
num caso concreto em ação de competência originária do 
tribunal, ou na via recursal.
O parágrafo segundo do referido artigo permite 
a participação dos legitimados a provocar o controle 
concentrado previsto no artigo 103 da Constituição, e o 
parágrafo terceiro prevê a possibilidade de o relator do 
processo admitir a intervenção de outros órgãos ou entidades.
A Constituição de 1988 criou também a figura da 
arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
regulamentado pela Lei nº 9.882/99. Esta ação amplia o 
sistema de controle de constitucionalidade, pois permite 
a condução à Corte Constitucional de descumprimento de 
preceito fundamental, mesmo se tratando de lei municipal 
e de atos normativos anteriores à constituição.
Apesar do silêncio da referida lei a respeito da 
participação de terceiros nos processos instaurados por 
ADPF, o STF vem dando o mesmo tratamento conferido às 
outras ações referentes ao controle concentrado.
Traço marcante da participação destes órgãos e 
entidades são os critérios definidos pelo próprio legislador 
para a admissão. O artigo 7º, § 2º da Lei nº 9.868/99 
(que se aplica à Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental também) e artigo 482, § 3º do CPC, dispõem 
que o relator do processo, por decisão irrecorrível, poderá 
admitir a manifestação de outros órgãos ou entidades, 
dependendo da “relevância da matéria e a representatividade 
dos postulantes”, o que significa uma margem discricionária 
muito acentuada na admissão.
No período de vigência destas normas observou-
se um aumento acentuado de provocações na Corte 
Constitucional, principalmente devido à ampliação do elenco 
de legitimados a proposituras de ações desta natureza, que 
teve também como consequência um aumento de pedidos 
de participação de terceiros com a intenção de atuar nos 
processos no intuito de auxiliar o julgamento.
Neste momento, começa a ser identificada uma 
mudança de característica comportamental deste que 
denominamos amicus curiae nos processos de controle de 
constitucionalidade.  
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Nas primeiras notícias da presença do amicus curiae 
no sistema processual brasileiro, com a possibilidade de 
intervenção da CVM, CADE e INPI, este terceiro atuava de 
modo neutro, como nos casos das primeiras previsões no 
sistema inglês e norte-americano, com o único objetivo 
de auxiliar o julgador a promover um julgamento mais 
justo. No controle de constitucionalidade, a jurisprudência 
do STF vem mostrando, com cada vez mais frequência, 
uma intervenção de amicus curiae com nítidos interesses 
pessoais no resultado, o que demonstra o surgimento de 
uma figura mais singularizada de amicus que postula a 
incursão no processo buscando alcançar um resultado que 
lhe é mais favorável.2 
Aos poucos outras normas foram inserindo no 
ordenamento previsões semelhantes, sobretudo em 
demandas destinadas a solucionar questões seriais, na 
medida em que o sistema de tutela dos direitos no Brasil 
começou a se transformar mais rapidamente com a utilização 
de métodos destinados a solucionar as demandas de massa.
Nesta direção, o primeiro diploma legal que fez previsão 
da possibilidade de participação de amicus curiae em processos 
dessa natureza foi a Lei nº 10.259/01, responsável pela criação 
de Juizados Especiais na Justiça Federal, que no artigo 14 
regula um incidente destinado a solucionar divergência sobre 
a interpretação do direito entre Turmas Recursais.
Este incidente pode ser deflagrado em sede recursal, 
nos Juizados Especiais Federais, quando há divergências de 
entendimentos entre Turmas Recursais da mesma Região, 
de Regiões diferentes, neste caso o incidente será julgado 
por uma Turma Nacional de Uniformização, e também 
na hipótese do posicionamento desta turma divergir do 
posicionamento consolidado no Superior Tribunal de Justiça. 
Neste último caso o incidente é de competência do STJ. 
O artigo 14, § 7º da Lei nº 10.259/01 prevê a 
possibilidade de participação de terceiros interessados no 
deslinde da causa no prazo de 30 dias, mas não estabelece 
qualquer critério mais objetivo para a admissão deste 
terceiro, e quais seriam seus poderes de atuação.
No STJ esse incidente está regulamentado na Resolução 
nº 10, que prevê a metodologia para admissão e julgamento 
do referido incidente no âmbito de sua competência, com 
previsão no artigo 2º a possibilidade de manifestação de 
terceiros interessados no prazo de 30 dias, e o § 2º do 
referido artigo dispõe que este interessado poderá juntar 
documentos e apresentar memoriais, sem, contudo, definir 
2 Como exemplos podem ser citados 
os seguintes casos: ADIn 2.238/
DF – Intervenção da AMAERJ; ADIn 
2.223/DF – Intervenção da FENASEG; 
ADIn 2.540/RJ – Intervenção do MP 
Estadual do Rio de Janeiro; ADIn 
1.104-9/DF – Intervenção da CEB. 
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com precisão quais seriam os critérios de admissão, ficando 
assim ao arbítrio do relator. 
Após a promulgação da Emenda Constitucional nº 
45/04, a intenção de se buscar soluções mais uniformes, 
previsíveis e tempestivas para as demandas de massa se 
mostrou mais evidente, com a criação do modelo de súmula 
vinculante (artigo 103-A), repercussão geral em recurso 
extraordinário (artigo 102, § 3º) e a positivação do princípio 
da razoável duração do processo (artigo 5º, LXXVIII).
A regulamentação do procedimento para edição, 
cancelamento e revisão de súmula vinculante foi 
promovida pela Lei nº 11.417/06, que coloca como 
legitimados para deflagrá-lo aqueles apontados no 
próprio texto constitucional, que concidentemente, são os 
mesmos que podem provocar o controle concentrado da 
constitucionalidade. Nestes procedimentos o relator do 
processo no Supremo Tribunal Federal poderá admitir a 
participação de interessados, no intuito de contribuir para 
a formação da decisão judicial, conforme prevê o artigo 3º, 
§ 2º da referida lei, com um detalhe importante, a decisão 
de admissão ou não é irrecorrível, conforme expressamente 
indicado no dispositivo em tela.
Não há disposições mais precisas sobre os critérios 
para a admissão desses eventuais interessados, que 
atuariam como verdadeiros amicus curiae, o que leva 
mais uma vez à possibilidade de um juízo subjetivo e 
discricionário na avaliação pelo relator da conveniência ou 
não da intervenção. 
Seguindo essas perspectivas, a Lei nº 11.418/06 
regulamentou a repercussão geral como novo requisito 
de admissibilidade do recurso extraordinário, ao inserir 
os artigos 543-A e 543-B no Código de Processo Civil. 
Assim, o jurisdicionado que pretenda provocar a Jurisdição 
Constitucional no seu caso singular terá que demonstrar que 
a tese recursal veiculada transcende sua esfera subjetiva de 
interesse, pois repercute de alguma forma em um segmento 
social. Este novo requisito transformou o perfil do recurso 
extraordinário, que não mais poderá tratar de pretensão 
exclusivamente singular.
A avaliação sobre a existência ou não da repercussão 
geral fica a cargo exclusivamente do STF, que em decisão 
irrecorrível fará a análise da matéria. Uma vez reconhecida 
a repercussão geral o Tribunal julgará o mérito do recurso, 
e como essa decisão envolverá interessados que estão fora 
deste processo, o legislador, no intuito de legitimar a decisão, 
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permitiu que fossem admitidos ingressos de terceiros, como 
amicus curiae (apesar de não se utilizar expressamente o 
termo) por procuradores habilitados.
No artigo 543-B do Código de Processo Civil foi 
criado um modelo de processamento de recursos 
extraordinários repetitivos, que se caracteriza pela 
identificação e sobrestamento de recursos que versam 
sobre a mesma tese constitucional, com a escolha de um 
ou alguns como representativos da controvérsia para que 
sejam encaminhados ao STF. Efetuado o julgamento por 
intermédio do recurso representativo, o resultado irá refletir 
nos recursos que ficaram sobrestados no Tribunal de origem.
Esse modelo já havia sido implantado para os recursos 
extraordinários oriundos dos Juizados Especiais Federais, por 
força dos artigos 14 e 15 da Lei nº 10.259/01, mas só tomou 
vulto após o advento da Lei nº 11.418/06, que regulamentou 
a repercussão geral como requisito de admissibilidade do 
recurso em apreço.
O modelo de processamento de recursos repetitivos foi 
estendido aos recursos especiais em sentido estrito, com a 
edição da Lei n° 11.672/08, que inseriu o artigo 543-C ao 
Código de Processo Civil.
De forma similar ao sistema implantado para os 
recursos extraordinários, o processamento de recurso 
especial repetitivo prevê o sobrestamento no Tribunal de 
origem de todos os recursos especiais que versam sobre 
a mesma tese jurídica, com a seleção e remessa de um 
ou alguns representativos da controvérsia para viabilizar 
o julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça. 
Realizado o julgamento, os recursos sobrestados poderão 
ser automaticamente não conhecidos ou, dependendo 
da conclusão, gerar a retratação do Tribunal que proferiu 
o acórdão atacado, ou seja, esse julgamento refletirá 
diretamente na esfera jurídica daqueles que tiveram seus 
recursos sobrestados.
Este reflexo inevitável no novo modelo levou o 
legislador a prever também a possibilidade de participação 
de interessados no julgamento do recurso representativo, 
conforme o disposto no artigo 543-C, § 4º. Neste dispositivo, 
há a previsão para o relator permitir essa participação de 
acordo com a relevância da matéria, mas da mesma forma 
das previsões citadas anteriormente, não há um critério 
mais objetivo para a admissão, ficando assim, reservado ao 
convencimento pessoal do relator.
Na reclamação constitucional também há a 
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possibilidade de intervenção de terceiros como amicus 
curiae, pois o julgamento deste instrumento poderá 
também refletir na esfera de interesses de pessoas que 
estão fora da relação processual, haja vista que a finalidade 
da reclamação, em linhas gerais, é de preservação da 
competência dos Tribunais Superiores.
Alguns exemplos de cabimento de reclamação 
constitucional com essas características podem ser 
destacados. O caso de violação de súmula vinculante pela 
administração pública, conforme previsão do artigo 7º da 
Lei nº 11.417/06. Outro caso de cabimento de reclamação 
constitucional com dimensão mais ampla é identificado 
em julgamentos de Turmas Recursais de Juizados Especiais 
Estaduais contrários a entendimento consolidado no STJ. 
Essa hipótese de cabimento de reclamação foi criada pelo 
STF no julgamento dos Embargos de Declaração em Recurso 
Extraordinário 571.572-8/BA, que reconheceu a necessidade 
de se criar um instrumento de controle de decisões judiciais 
no âmbito dos Juizados Estaduais pela ausência de um 
mecanismo de uniformização similar ao que existe para os 
Juizados Especiais Federais.
Com essa orientação o STJ editou a resolução nº 12, 
que regula o procedimento desta reclamação. No artigo 
2º, II da referida norma há previsão da possibilidade de 
manifestação de interessados, mas, da mesma forma que as 
previsões já citadas, não aponta critérios para a admissão e 
definição de poderes processuais para este eventual terceiro 
interveniente.
Há ainda propostas legislativas destinadas a criar 
incidentes para resolver demandas seriais de modo 
uniforme, como a projeção do Novo Código de Processo Civil, 
que tramita na Câmara dos Deputados sob o nº 8046/10.
No incidente projetado há previsão para ser instaurado 
em caso de identificação de potencial multiplicidade de 
processos em causas repetitivas, com a provocação do 
tribunal local ou regional para o julgamento. Caso admitido, 
todos os processos que versam sobre a mesma tese jurídica 
ficarão sobrestados até o término do julgamento, cujo 
resultado irá refletir em todos os processos suspensos 
(ALMEIDA, 2011, p. 167).  
No intuito de legitimar este procedimento, que 
tem constitucionalidade duvidosa em vários aspectos, a 
Comissão3 responsável pela sua elaboração projetou a 
possibilidade de participação de eventuais interessados 
como amicus curiae, valendo ressaltar que o projeto 
3 Comissão nomeada pelo Senado 
Federal, presidida por Luiz Fux e 
relatoria de Teresa Arruda Wambier.
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mencionado procura regular de modo sistemático a figura 
do amicus curiae.
Pode-se constatar com essa análise que o sistema 
processual brasileiro mudou significativamente de perfil, 
com uma busca desenfreada de soluções uniformes para as 
demandas seriais, e com isso, as normas que cuidam dos 
procedimentos destinados a este fim passaram a valorizar a 
participação de terceiros interessados no intuito de legitimar 
os julgados, num nítido discurso de justificação.
Resta saber se há nestas hipóteses a permissão efetiva 
da participação dos interessados, e mais, se os argumentos 
trazidos pelo amicus vêm contribuindo para a formação 
da decisão judicial nestes casos, num verdadeiro e efetivo 
discurso de aplicação (GÜNTHER, 2000, p. 260).
4 AS INTERVENÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COM PERFIS DE AMICUS CURIAE
Conforme apontado nos itens anteriores, no direito 
inglês, no direito norte-americano e também no direito 
brasileiro, a intervenção do amicus curiae originou-se com 
a participação de órgãos estatais em processos em que se 
identificava o interesse público.
No Brasil esse embrião surgiu com a projeção da CVM, 
entidade autárquica federal, pela Lei nº 6.385/76, que em 
seu artigo 31, prevê a participação desta entidade, por 
requisição do juiz ou por iniciativa própria, em processos 
que envolvem questões relacionadas ao mercado de valores.
Em seguida a Lei nº 8.884/94, no artigo 89, estabeleceu 
que o CADE deveria ser intimado para, querendo, intervir no 
feito como assistente em processos em que se  discutissem 
questões relacionadas à concorrência. A Lei nº 12.529/11 
revogou o artigo 89 da Lei nº 8.884/94, regulando a intervenção 
do CADE no artigo 118, com redação quase idêntica.
Conforme já apontado, apesar de a lei se referir à 
intervenção na forma de assistente, o CADE participa 
nestes feitos fornecendo elementos destinados a formar a 
convicção do juiz, sem a necessidade de apresentar interesse 
jurídico, tratando-se, assim, de uma figura mais próxima do 
amicus curiae do que propriamente de uma assistência nos 
moldes traçados no CPC. 
Em seguida a Lei nº 9.279/96, destinada à 
regulamentação de diretos e obrigações relativos à 
propriedade industrial, disciplinou a participação do INPI 
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em ações destinadas a promover declaração de nulidades 
de patentes, ou de registro de marcas, conforme o disposto 
no artigo 175.  Essa regra possibilita que o INPI, caso não 
seja parte do processo, venha a intervir nos feitos para 
trazer elementos que possam contribuir para o resultado 
do processo, configurando uma hipótese de participação de 
amicus curiae.
De forma mais ampla, a Lei nº 9.469/97, produto da 
conversão da Medida Provisória nº 1.561-4/97, entre outras 
disposições, regula, em seu artigo 5º, caput, a intervenção 
da União nas causas em que figurarem como autores ou 
réus entes da administração pública indireta. 
Uma analise superficial do dispositivo poderia levar 
a crer que esta intervenção da União não trazia nenhuma 
novidade para o ordenamento jurídico, pois a possibilidade de 
intervenções desta entidade em processos de seu interesse 
é permitida desde a Lei nº 5.010/66, e foi sensivelmente 
ampliada por leis posteriores. A Lei nº 5.010/66 instituiu 
a Justiça Federal e fez previsão da participação obrigatória 
da União em processos em que figurassem, como autores 
ou réus, os partidos políticos, excetuada a competência 
da Justiça Eleitoral, e as sociedades de economia mista 
ou empresas públicas com participação majoritária 
federal. Este dispositivo foi revogado pela Lei nº 6.825/80, 
ampliando ainda mais a possibilidade de participação da 
União em feitos de seu interesse. A referida norma por 
sua vez foi revogada pela Lei nº 8.197/91 que disciplina a 
transação nas causas de interesse da União e entidades à 
administração indireta de âmbito federal e dispõe sobre 
a intervenção da União em processos em que participam 
estes entes. Esta última foi revogada pela citada MP nº 
1.561-4/97, convertida na Lei nº 9.469/97. Entretanto, com 
o disposto no parágrafo único do referido artigo, que será 
analisado neste ponto, permite-se uma leitura mais ampla a 
possibilitar a intervenção de outros entes da Administração 
Pública em processos que apresentem interesse, que pode 
cingir-se, apenas, ao meramente econômico.
A característica mais relevante da intervenção das 
pessoas jurídicas de direito público prevista na Lei nº 
9.469/97 se mostra pela necessidade de demonstração 
de mero interesse econômico, o que desvirtua do critério 
consagrado no ordenamento jurídico brasileiro, que permite 
a intervenção de terceiro apenas se ficar configurado 
interesse jurídico.
Por este motivo parte da doutrina a denomina de 
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intervenção anômala (CUNHA, 2010, p. 170), ao passo que 
outro segmento de autores vem tratando como uma espécie 
de amicus curiae (SCARPINELLA BUENO, 2012, p. 221).
Embora essa intervenção especial da Fazenda Pública 
em alguns aspectos se aproxime da figura do amicus curiae, 
pois seus poderes limitam-se à juntada de documentos 
e à apresentação de memoriais destinados a esclarecer 
questões de fato ou de direito, parece assistir razão àqueles 
que a colocam em categoria de intervenção anômala ou 
assistência atípica (NOGUEIRA, 2004, p. 22). Isso porque 
a hipótese é exclusiva, configurando uma prerrogativa 
processual das pessoas jurídicas de direito público federal, 
também pelo fato de a potencialidade do patrimônio da 
União vir a ser afetada em processos em que sejam partes 
outros entes federais, configurando o interesse econômico, 
e ainda, em razão da previsão de legitimidade recursal 
ao interveniente pelo artigo 5º, parágrafo único da Lei nº 
9.469/97. (Ibid., p. 23).
Não há como negar que embora a intervenção em 
comento não se enquadre adequadamente na categoria 
de amicus curiae, apresenta grande aproximação pelo seu 
perfil de atuação. Porém, uma grande impropriedade criada 
pelo legislador na matriz desta intervenção se identifica na 
hipótese de o interveniente interpor recurso, pois neste 
caso irá, segundo o legislador, adquirir a qualidade de parte, 
inclusive para efeito de modificação de competência.
Quando isso acontece com a União especificamente, 
ou com entes da administração púbica federal indireta, 
em processos que tramitam na justiça estadual, haverá um 
problema de ordem constitucional em relação à competência, 
pois o artigo 109, I da CRFB, prevê a competência da justiça 
federal nas causas em que figurarem como parte a União, 
autarquias e fundações públicas federais, na condição de 
autoras, rés, assistentes ou opoentes, o que exclui a figura 
interventiva especial. Interpondo o recurso, estes entes que 
promoveram a intervenção especial adquirem a condição 
de parte para fins de deslocamento de competência, neste 
caso, haverá a impropriedade no âmbito constitucional, pois 
o Tribunal Regional não é competente para julgar recursos 
oriundos de decisões da justiça estadual, a não ser nas 
hipóteses expressas de delegação de competência.
Diante deste quadro os tribunais, sobretudo o Superior 
Tribunal de Justiça, se viram  em uma situação delicada 
para solucionar, e chegou-se à conclusão que logo em que 
se identifica a intervenção de entes federais em processos 
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que tramitam perante a justiça estadual a competência deve 
ser deslocada, com o fundamento da presença de interesse 
federal.4 Este fundamento é defendido na doutrina por 
Cassio Scarpinella Bueno, que sustenta a necessidade de 
deslocamento da competência para a justiça federal nestes 
casos tão logo se verifique a pretensão da União em intervir 
em processos na forma do artigo 5º, parágrafo único da Lei 
nº 9.469/97 (SCARPINELLA BUENO, 2012, p. 243).
A intervenção especial das pessoas jurídicas de direito 
público prevista na Lei nº 9.469/97, ao lado das diversas 
possibilidades de participação como amicus curiae e as outras 
formas de intervenções de terceiros regulares, possibilita 
de forma muito ampla a incursão da Administração Pública 
em processos que veiculam discussões dos mais variados 
interesses, permitindo, assim, alcançar o resultado que 
melhor lhe convém. 
Diante deste quadro observa-se uma ampla vantagem 
da Administração Pública no cenário jurisdicional, o que pode 
levar ao desrespeito à garantia constitucional da isonomia.
Quando se está diante de procedimentos destinados 
a solucionar demandas seriais que envolvem interesse 
da Administração Publica, tais como as relacionadas à 
implementação de políticas públicas de saúde e educação, 
verifica-se uma tendência dos tribunais em admitir a 
participação dos entes públicos interessados de forma mais 
ampla do que de entidades privadas.
Não há dúvida que a participação de interessados 
na forma, principalmente, de amicus curiae valoriza o 
contraditório e pode conduzir a uma solução mais justa para 
os processos que envolvem causas de repercussão coletiva, 
porém a forma de tratamento dada pelos tribunais a essas 
participações é fundamental para alcançar essa finalidade.  
5 A VALORIZAÇÃO DO CONTRADITÓRIO COM A 
PARTICIPAÇÃO EFETIVA DO AMICUS CURIAE
A valorização do contraditório nos processos que 
envolvem demandas de massa é de extrema importância 
para alcançar um resultado mais justo nos processos 
dessa natureza. Neste diapasão, o redimensionamento 
da figura do amicus curiae se mostra fundamental para o 
fim colimado. Não basta mera previsão legal indicando a 
possibilidade de interessados intervirem em processos com 
esta magnitude. Deve-se permitir que este terceiro possa 
4  REsp. 313.336/SP; REsp. 737.073/
RS; REsp. 677.585/RS.
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apresentar adequadamente os elementos que possui para 
construir a decisão judicial de forma coparticipativa.
É neste contexto que vem sendo definido o modelo de 
contraditório no sistema processual contemporâneo, que o 
considera como uma garantia constitucional do processo justo 
(artigo 5º, LV da Constituição da República) e pode ser definido 
como o princípio pelo qual ninguém pode ser atingido por uma 
decisão judicial na sua esfera de interesses, sem que tenha a 
ampla possibilidade de influir eficazmente na sua formação em 
igualdade de condições com a parte contrária.
Conforme identificado por Greco (2009, p. 539), 
contraditório seria a expressão processual do princípio 
político da participação democrática, que disciplina as 
relações entre o Estado e os cidadãos na Democracia 
contemporânea. Esse é um princípio tradicional do processo 
judicial com embrião na antiguidade e que apresentou 
evoluções da sua concepção clássica até o processo 
contemporâneo.
O princípio do contraditório como corolário do princípio 
político de participação democrática pressupõe ciência do 
processo e dos atos processuais, de sorte a oportunizar 
às partes a manifestação e defesa. Isso se configura pela 
adequada e tempestiva notificação do ajuizamento da causa 
e de todos os atos processuais, por meio de comunicações 
eficientes, possibilitando a impugnação do que se mostrar 
contrário aos seus interesses, de sorte a não se decidir 
qualquer questão sem que os interessados possam se 
manifestar.
Essa concepção formal de contraditório foi evoluindo para 
um modelo que se identifica com a possibilidade das partes de 
apresentar alegações, propor e produzir provas, e efetivamente 
contradizer o que foi apresentado pela parte contrária.
Na atualidade, o princípio do contraditório vai além 
da mera ciência dos atos processuais para manifestação 
e possibilidade de impugnar eficazmente o que foi 
apresentado pela parte contrária. A visão de contraditório 
deve permitir a participação dos interessados na construção 
da decisão judicial.
Esse contraditório participativo se caracteriza pela 
possibilidade de os interessados efetuarem intervenções 
eficientes no processo e exercer amplamente as prerrogativas 
inerentes ao direito de defesa e que preservem o direito de 
discutir os efeitos da sentença que tenha sido produzida 
sem sua plena participação.
Assim, o princípio do contraditório adquiriu um caráter 
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humanístico muito acentuado, sendo, provavelmente, o 
princípio mais importante do processo, pois impõe que 
as partes sejam postas em condições de, efetivamente, 
influenciar as decisões judiciais. 
Mais uma vez invocam-se as lições de Leonardo 
Greco (2009, p. 540), que aponta as regras tradicionais 
da igualdade das partes e da sua audiência bilateral como 
básicas, mas que não satisfazem o contraditório participativo 
como um instrumento do princípio político da participação 
democrática. É necessário, segundo o autor, que o 
contraditório instaure um diálogo humano, que permita a 
contribuição das partes na formação da decisão.
Nesta concepção de contraditório participativo exige-se 
que o juiz dialogue com as partes de modo real, e não apenas 
observe suas alegações. Assim, ao expor suas opiniões ou 
os possíveis reflexos das alegações e das provas que estão 
sendo objeto da sua cognição, o juiz confere às partes a 
oportunidade de acompanharem os seus argumentos e 
influenciarem na formação do seu juízo.  
Nesta linha, Cattoni de Oliveira (2004, p. 51) sustenta 
que a legitimidade da ordem jurídica democrática requer 
decisões consistentes não apenas com o tratamento  anterior 
de casos análogos e com o sistema de normas vigentes, mas 
pressupõe igualmente que sejam racionalmente fundadas 
nos fatos da questão, de tal modo que os cidadãos possam 
aceitá-las como decisões racionais, e para isso ser alcançado 
o contraditório participativo é fundamental. 
Influenciar o Poder Judiciário, fazendo dele uma caixa 
de ressonância pública, é indispensável para que exerça a sua 
função com legitimidade. Porém nem sempre isso acontece, 
pois se identifica uma tendência de se tolher o cenário de 
participação pela supervalorização de alguns princípios, 
principalmente o da celeridade, e assim se faz esquecer que 
as pluralidades de interpretações, o jogo dos argumentos 
e até mesmo a diferença entre as decisões fazem parte de 
uma sociedade democrática, em que o pluralismo jurídico é 
assumido pela própria ordem constitucional, com todos os 
seus riscos.
O que justifica, pois, a legitimidade das decisões, no 
contexto de uma sociedade plural e democrática, são as 
garantias processuais atribuídas às partes, principalmente 
a do contraditório e da ampla defesa, além da necessidade 
das fundamentações das decisões. A construção participada 
da decisão judicial, garantida num nível institucional, e 
o direito de saber sobre quais bases foram tomadas as 
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decisões dependem não somente da atuação do juiz, mas 
também das partes e eventuais interessados. 
Por este motivo, as ordens jurídicas que refletem o 
paradigma do Estado Democrático de Direito determinam, 
sob pena de nulidade, que as decisões judiciais sejam 
fundamentadas no quadro de um devido processo.
Sob esse ângulo, cuida-se de uma superação tanto 
da perspectiva kelseniana, segundo a qual a validade de 
uma decisão judicial decorreria apenas do fato de ter 
sido proferida por quem detinha competência segundo o 
ordenamento jurídico e corresponde a um ato político do 
juiz, alheio ao campo científico do Direito e pertencente 
ao mundo da prática jurídica (KELSEN, 2003, pp. 395-
396); como da visão analítica hartiana, pela qual os juízes 
disporiam de amplo poder para criar o Direito ante o 
caráter lacunoso do ordenamento jurídico, devendo ser 
reconhecido o caráter criativo e construtivo da atividade 
jurisdicional ante os chamados “casos difíceis” (HART, 1986, 
p. 102-106), conferindo, assim, ampla margem de liberdade 
ao magistrado para decidir os casos concretos.
Segundo Habermas (1997, p. 196) a tarefa de julgar, 
para que realize a função socialmente integradora da ordem 
jurídica e a pretensão de legitimidade do Direito, deve 
simultaneamente cumprir as condições de uma decisão 
consistente e de aceitabilidade racional.
Assim, diferentemente de mera condição para a 
produção da sentença pelo juiz ou de aspecto formal do 
processo, a garantia do contraditório é condição institucional 
de realização de uma argumentação jurídica consistente e 
adequada e, com isso, liga-se inteiramente à fundamentação 
da decisão judicial participada.
Klaus Günther (2000, p. 269) também auxilia na 
indicação do caminho para o processo de formação da 
decisão judicial. Sustenta o autor que este processo se dá 
pelas partes em contraditório, sob as vistas do magistrado 
que pode, assim, manter sua imparcialidade. Para Günther 
(2000, p. 270), a decisão deve preceder um processo em que 
todas as características relevantes do caso sejam levadas em 
consideração.
A fundamentação da decisão judicial, neste diapasão, 
não deve ser tomada de modo solipsista, ou seja, reduzida a 
mera motivação. O julgador ao construir o seu raciocínio na 
elaboração da decisão deve considerar todos os argumentos 
trazidos pelas partes e interessados, que no processo 
tiveram condições de apresentar.
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Nos processos de repercussão coletiva o método 
encontrado para valorizar o contraditório tem sido pela 
participação de terceiros que possam trazer fundamentos, 
até então desconhecidos do julgador, destinados a contribuir 
com o resultado do processo.
A figura do amicus curiae pode efetivamente proporcionar 
esse grau de legitimidade almejada à decisão judicial nos 
processos que versam sobre demandas seriais, mas para isso 
acontecer alguns aspectos devem ser observados.
A primeira hipótese sugerida é sobre o método de 
escolha deste amicus. Neste contexto, sugere-se que o 
maior número de interessados participe da escolha deste 
representante. Uma assembleia poderia ser uma forma 
democrática de escolha e gerar a satisfação maior do grupo 
de pessoas atingidas pela decisão judicial. Essa é uma 
proposição de lege ferenda. 
Outra hipótese refere-se à possibilidade de intervenção 
de amicus curiae em qualquer processo que tenha repercussão 
coletiva não apenas naqueles que tenham previsão expressa, 
tais como ações civis públicas e ações populares.
No modelo que se tem atualmente, o mais importante 
é estabelecer critérios mais objetivos para a avaliação do 
relator na admissão do amicus curiae, de sorte a retirar essa 
carga demasiadamente ampla de discricionariedade no juízo 
de admissibilidade da intervenção.
Além disso, uma vez admitido, os poderes de 
atuação do amicus devem ser conferidos de forma tal 
que, efetivamente, possam contribuir com o resultado 
do processo. Isso significa que todos os seus argumentos 
devem ser levados em consideração pelo julgador, que 
deve externar de forma clara os motivos da rejeição ou 
acolhimento das alegações apresentadas.
Nesta direção, deve ser permitida, também, a 
manifestação oral na seção de julgamento, pois só assim 
poderá o amicus participar de modo eficaz no julgamento 
da causa. Neste sentido os Tribunais Superiores divergem a 
respeito. No STF o amicus curiae tem permissão para realizar 
sustentação oral nos julgamentos, conforme pode ser 
identificado na ADIn 1.105-MC/DF. No STJ, recentemente, 
consolidou-se o entendimento de que ao amicus não é 
permitido fazer uso da palavra oral na seção de julgamento 
dos recursos especiais repetitivos. Este retrocesso foi 
definido na Questão de Ordem no Resp. 1.205.946/SP.
Apesar dessa postura do STF de permitir a sustentação 
oral do amicus, em relação ao contraditório de uma forma 
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geral, causa estranheza o fato de este tribunal, de modo 
reiterado (AI nº 791.292-QO/PE), adotar o entendimento 
no sentido de o magistrado não estar obrigado a responder 
todas as alegações trazidas pelas partes no processo, nem 
se pronunciar sobre todos os fundamentos trazidos por um 
provimento impugnado em sede de um juízo recursal. Este 
fato é alarmante, na medida em que se trata, em última 
ratio, do tribunal responsável em preservar as garantias 
constitucionais do processo justo.  
6 CONCLUSÕES 
Pelo exposto no presente ensaio pode-se inferir que nos 
processos que envolvem demandas seriais, o contraditório 
deve ser valorizado, e representa um dos pontos mais sensíveis 
para se alcançar a tutela jurisdicional efetiva, pois faz com 
que os interessados construam, juntamente com o julgador, 
a decisão judicial, retirando toda a carga de arbitrariedade 
justificada para se alcançar a celeridade processual.
 A procura pela rapidez e previsibilidade no processo 
jurisdicional não pode dimensionar e legitimar uma 
atuação solitária e autoritária do Julgador, para justificar 
resultados estatísticos, suprimindo um espaço de discussão, 
indispensável no modelo democrático de tutela dos direitos.
Nesta direção, permitir que pessoas estranhas à relação 
processual, mas que são diretamente afetadas pelo resultado, 
possam apresentar argumentos e instrumentos destinados a 
formar a convicção do julgador, representa um passo importante 
para o alcance de modelo jurisdicional democrático.
A mera previsão legal da participação de terceiros como 
amicus curiae, ao lado da avaliação de sua admissibilidade 
conduzida de modo discricionário pelo relator do processo 
e, ainda, a limitação de poderes de atuação, fazem esta 
figura se transformar em mera previsão retórica a justificar 
um processo autoritário. 
Ao amicus curiae deve ser permitida uma atuação eficaz. 
Que no julgamento seus argumentos sejam enfrentados e 
não meramente mencionados. Que se permita recorrer das 
decisões sobre a sua atuação e, ainda que possam promover 
a sustentação oral nas seções de julgamento. Só assim, 
o contraditório estará sendo valorizado nos processos 
que tratam de demandas de massa, permitindo uma 
aproximação do que se almeja para um modelo jurisdicional 
de Estado Democrático. 
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